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Sessào de 	 20 fevereiro de 19  89	 ACORDÃO N.0 	 101-78.315

Recurso n.o 93.443 - IRPJ .._ EXS.: DE 1983 a 1986

Recorrente IPANEMA-EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS E TRANSPORTES LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA - DF

_
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AUTO COMPLE
MENTAR LAVRADO NO DECURSO DE PRA -Z:0 PARA IM-
PUGNAÇÃODO AUTO ORIGINAL. AUTOMATICA ALTE-
RAÇÃO DO DIES A QUO. Devido ao princípio da I
unicidade do lançamento, a lavratura de au- 1
to de infração complementar ainda no prazo I
para impugnação do auto inicial, enseja al-
teração do dies a quo para apresentação de
reclamação quanto a este Ultimo.

Recurso provido para que, afastada a alega-
ção de intempestividade, sejam consolidados
os processos atinentes aos autos menciona-
dos e nova decisão seja proferida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IPANEMA-EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS E TRANSPOR-

TES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro •i

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, determinar a re-

messa dos autos à DRF em Brasília-DF, para saneamento e posterior jul

aamento do mérito, nos termos do relatório e voto nue passam a inte--
arar o presente julaado._,„.
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Sala das Sessões (DF), em 20 de fevereiro de 1989
/

r

URrEL-PEREI-P L0P ! S	 0	 - PRESIDENTE

'/./ r oÂ.
, 'E	 DO " A N,- - 5E ALCKMIN - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO (ELS) FERREIRA DE ' ,D OS -PROCURADOR DA FA-SESSÃO DE
4
n ,, .	 ZENDA NACIONAL i tt V iS89

v.v.
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Participara, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUI

PIMENTEL e CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER.
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Insurge-se a empresa epigrafada contra a decisão da

Delegacia da Receita Federal em BrasIlia - DF que delxvu de conhecer

da impugnação por ela apresentada, sob o argumento de ter sido prato

colizada serodiamente.

Consoante narra a decisão recorrida, a empresa, por

intermédio de um de seus diretores, tomou ciência e recebeu cópia do

Auto de Infração em 29.01.88, sexta-feira, e somente em 16 de março

do mesmo ano apresentou sua peça impugnativa, alegando que tendo re-

cebido auto de infraçãó complementar houve automática prorrogação do

prazo. Nesse passo, acentuou que a prorrogação tem lugar apenas nos

termos estabelecidos pelo art. 69 do Decreto n9 70.235/72, o que no

caso não ocorreu. Isto posto, deixou de tomar conhecimento da recla-
mação por intempestiva.

Cientificada da decisão de primeiro grau em 10 de a

gosto de 1988, a autuada interpôs recurso a este Conselho conforme

peça protocolizada em 06.09.88.No apelo defende a tempestividadeAde

sua impugnação, salientando,preliminarmente, que_a digna Auditoria

Fiscal não encerrou o Auto de Infração inicallrente lavrado, tendo em

todos os processos assinalado em relação ao Auto complementar que;

"Este Auto de Infração é apenas uM comple-I
mento dos autos lavrados em 28 de janeiro
de 1988 - 11 de fevereiro de 1988".

"Encerrada na data acima a fiscalização da g
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firma em apreço, além dos autos da P.J. e
Reflexos, PIS-DEDUCO. .) IR, PIS Repique,Fin
social e s/ IR deido"- Brasília, 10h.

Isto posto, sustentou que todos os Autos foram
cerrados em 11 de fevereiro, recebidos por A.R. em 12 de -fevereiro,

passando a demonstrar a tempestividade da peça prolocolizada. Aduziu

que a não apreciação de seu recurso importou em cerceamento de defe-

sa. E terminou por pedir o cancelamento da decisão deyprTmeiró grau,

bem como seja declarada insubsitente a ação fiscal.

É o relatOrio.

VOTO- - - -

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo ,ete

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72, razão

por que merece ser conhecido.

No mérito, discute-se a tempestividade da impugna-

ção ofertada pela contribuinte. O presente processo cuida de lança-

mento relativo aos exercícios de 1983 a 1986, e do Auto de • Infração

de fls. 673 a contribuinte teve ciência em 29.01.88.

Entretanto, alega a contribtinte ter recebido :pelo

Correio em 12 de fevereiro de 1988, Auto complementar, constando Ter

mo de Encerramento da Fiscalização a seguinte anotação.

"Este Auto de Infração é apenas um comple-
mento dos Autos lavrados em 28 de janeiro
de 1988."

E a seguir esclare:

Este Auto de Infração é apenas um comple-
mento dos autos lavrados em 28 de janeirb
de 1988.	 ?"*ãr
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O fundamento da tributação é o mesmo,ou se
ja, redução indevida do lucro líquido no-s-
exercícios de 1985, 1986 e 1987 através da
omissão de receita de Serviços Prestados.

As notas fiscais agora tributadas referem-
se a serviços prestados à empresa Onogás
S/A - Comércio e Industria, nos estados de
Goiás, Minas Gerais e no Distrito Federal.

Essas notas fiscais foram solicitadas à
fiscalização da Receita Federal em Goiânia,
sendo encaminhadas a esta Delegacia depois
de lavrados os autos já referidos. Como,po
rém, se trata de omissão de receita de va-
lor apreciável, tornou-se imperiosa a la-
vratura de novos Autos de Infração, um pa-
ra os exercícios de 1985 e de 1986, outro
para o exercício de 1987, incluindo o PIS-
DEDUÇÃO-IR, além do reflexo na Fonte, o
que foi feito com a devida autorização (Ido
Sr. Delegado da Receita Federal em "Brasí-
lia.

Como se observa pelos livros de ' Registro
de Prestação de Serviços, cuja cópia está
anexa, das notas fiscais da série A- mode-
lo 2A autorizadas pela prefeitura de Goiâ-
nia, os números 1601 a 1700 não foram ofe-
recidos à tributação. As notas fiscais da
série A, cuja emissão foi autorizada pela
prefeitura municipal de Uberlândia, também
não foram fributadas. Finalmente, para a
Onogás em Brasília, além de umas poucas no
tas fiscais de números entre 5.000 e 5).10(5-,
também não oferecidas à tributação, foram
emitidas muitas faturas, sem a respectiva
Nota Fiscal.

Observe-se que, foi aplicado o a,clicional de
10% sobre o total da receita omitida, ten-
do em vista que nos autos de n9 	 e

,já foram observados os limites de
40.000 OTN's para os exercícios de 1985 =_,e
de 1986, e Cz$ 4.256.000,00 (quatro 1 mi-
lhões, duzentos e cinqüenta e seis mil cru
zados) para o exercício de 1987.

A anotação feita de que o novo Auto seria complemen

to do anterior, quando ainda corria o prazo para impugnação do pri-

meiro, no meu modo de entender ensejou à impugnante novo dies, a quo 

para apresentação de sua reclamação. Isto porque pelo princípio da

unicidade do lançamento, há na realidade tão somente uma coàstitui

Afr)
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ção do crédito tributárió que pode ser revista nos( termos da lei.am,

no presente caso, quando ainda corria o prazo para impugnar uma revi

são do lançamento, outra foi efetuada, ensejando acréscimo da exigen

cia tributária. Não se trata de outro lançamento mas complementação

do primeiro, como aliás foi acentuado corretamente na inôtifícação

feita ã contribuinte. Deveria por conseqüencia,o Auto complementar

fazer parte do mesmo processo de revisão do lançamento e ser tratado

como um s6 procedimento. No entanto, ao autuar em outro processo o

Auto complementar, a Repartição de origem deu a ele tratamento , de

lançamento diverso.

Isto posto, em face dessas considerações voto pelo

encaminhamento ,do processo ã instância a quo a fim de que :sçjam

consolidados os processos atinentes aos Autos inicial e complementar

e nova decisão seja proferida, afastada a preliminar de intempestivi

dade

OP 7
'"40111	 -

JOSÉ EDUARDO	 EL DE ALCKMIN - RELATOR.
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